
 

 

 
O direito ao atendimento pediátrico na atenção primária. 
Declaração do FOSPECS em Santa Cruz de La Sierra – Bolívia  

 

O Artigo 24 da Convenção sobre os Direitos da Criança, ratificada por todos os países que fazem 

parte do FOSPECS, estabelece que “os Estados Partes reconhecem o direito da criança de ter 

acesso ao mais alto nível possível de saúde (...)” e que assegurarão “a prestação da assistência 

médica e a atenção sanitária necessárias a todas as crianças, enfatizando o desenvolvimento da 

atenção primária da saúde (...)”. 

 

Nossa região tem um desenvolvimento científico de excelência em pediatria, com amplo 

reconhecimento na comunidade científica mundial. Importantes mestres da pediatria 

estabeleceram as bases para um enfoque integrado dos diferentes níveis de atenção, 

hierarquizando o primeiro nível de atenção centrado na atenção da criança, de sua família e da 

comunidade. 

 

Em nossos países, a pediatria é uma área médica básica - de acesso direto dos usuários-, 

considerada a medicina integral para a atenção dos recém-nascidos, lactantes, crianças e 

adolescentes. 

 

Nós, pediatras, trabalhamos em diferentes contextos que incluem todos os níveis de atenção do 

sistema de saúde desde o primeiro nível, até os mais específicos ou de maior complexidade onde 

as especialidades pediátricas têm lugar de destaque. 

 

Em nossos países, o pediatra deveria ser o médico de atenção primária e referência na assistência 

dos recém-nascidos, lactantes, crianças e adolescentes, porque é o profissional da equipe de saúde 

capacitado por formação e por experiência para proporcionar a melhor qualidade de atenção da 

saúde e a promoção dos direitos dessa faixa etária. Nesse nível, o pediatra trabalha com outros 

integrantes da equipe de saúde em tarefas de prevenção, promoção da saúde e educação sanitária 

com um enfoque global. O atendimento integral biopsicossocial, a prevenção e promoção da saúde 

e os direitos da criança são parte essencial do trabalho pediátrico. Esse enfoque possibilitou 



 

 

progressos significativos em várias áreas, como por exemplo, em doenças imunopreveníveis e em 

desnutrição infantil. 

 

Um dos desafios mais importantes enfrentados pelos profissionais da saúde que trabalham com 

crianças é como distinguir a normalidade, das variantes da normalidade, e as doenças frequentes 

das manifestações iniciais de doenças e transtornos menos frequentes, mas potencialmente 

importantes. A crescente população de crianças com patologias crônicas é outro desafio 

importante. 

 

Por isso, o primeiro nível de atenção deve ser considerado um nível de alta complexidade, não 

relacionado com o manuseio de equipamento ou tecnologia, mas sim com a formação exigida quando é 

necessário considerar múltiplas variáveis para tomar as decisões adequadas no momento oportuno, 

oferecendo uma atenção de qualidade e com a utilização criteriosa dos recursos necessários. 

 

Isto requer uma sólida base cientifica - impossível de conseguir em poucos meses de formação ou em 

cursos meramente teóricos - e programas de desenvolvimento profissional contínuo que promovam a 

adequada certificação e recertificação profissional, em áreas de formação devidamente categorizadas. 

 

Também requer condições de exercício profissional propícias que incluam, além de uma remuneração 

justa, condições de trabalho que reconheçam a insalubridade no trabalho médico, a necessidade do 

pediatra de contar com tempo dedicado à sua formação (atividades nos serviços e/ou participação em 

cursos e em jornadas de atualização), bem como a prevenção e adequado acompanhamento das 

situações de violência no trabalho. Deve-se analisar essa problemática a partir de um ponto de vista 

especial, levando em conta a feminização do trabalho pediátrico. 

 

Embora na maioria dos nossos países o recurso pediátrico seja suficiente para os requerimentos 

assistenciais em atenção primária, existem dificuldades em determinadas regiões, e é necessário 

trabalhar para uma melhor distribuição do recurso humano. 

 

Para isso, a oferta de trabalho global deveria ser reavaliada - não só no aspecto econômico - para que se 



 

 

torne atraente para um pediatra devidamente formado, para integrar-se em um projeto de atenção. 

 

As áreas de atuação pediátricas complementam o trabalho do pediatra de atenção primária, oferecendo 

suporte diante de situações e/ou doenças específicas. É um claro benefício tanto para o pediatra de 

atenção primária quanto para os pacientes e suas famílias quando a organização dos recursos humanos 

de cada área pediátrica é feita segundo necessidades locais ou regionais, assegurando uma adequada 

referência e contrarreferência. 

 

O acesso da população à atenção da saúde pediátrica deveria basear-se na universalidade, 

acessibilidade, equidade e qualidade. Para alcançar esse patamar, é necessário não só o cuidado e a 

hierarquização do pediatra como o profissional mais capacitado para conduzi-lo, mas também garantir o 

direito dos pais de expressar suas preferências para a atenção de seus filhos. 

 

É um desafio para as autoridades de nossos países o fosso de desigualdade existente entre a 

atenção privada - com capacidade de escolha e acesso ao pediatra –, e a atenção pública, onde 

as famílias têm seus direitos prejudicados, sendo as crianças, habitualmente, os mais 

vulneráveis e com problemas de saúde relacionados com maiores carências sociais e 

econômicas.  

 

Considerando o anteriormente exposto, nós, as sociedades científicas integrantes do Fórum de 

Sociedades de Pediatria do Cone Sul (FOSPECS), comprometemo-nos a continuar trabalhando 

para tornar realidade o direito de todas as nossas crianças de serem atendidas por um pediatra 

como seu médico de atenção primária, para ter acesso ao mais alto nível possível de saúde. 

Nelas está o futuro dos nossos países e acreditamos que “O futuro das crianças é sempre hoje. Amanhã 

será tarde” (Gabriela Mistral). 
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